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DECRETO-LEI Nº 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966.

Dispõe sôbre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e 
resseguros e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o artigo 2º do Ato 
Complementar número 23, de 20 de outubro de 1966, 

        DECRETA:

CAPÍTULO III
Disposições Especiais Aplicáveis ao Sistema

        Art 13. As apólices não poderão conter cláusula que permita rescisão unilateral dos contratos 
de seguro ou por qualquer modo subtraia sua eficácia e validade além das situações previstas em 
Lei. 

        Art 14. Fica autorizada a contratação de seguros com a cláusula de correção monetária para 
capitais e valôres, observadas equivalência atuarial dos compromissos futuros assumidos pelas 
partes contratantes, na forma das instruções do Conselho Nacional de Seguros Privados. 

        Art 15. A critério do CNSP, o Govêrno Federal poderá assumir riscos catastróficos e 
excepcionais por intermédio do IRB, desde que interessem à economia e segurança do País. 
(Revogado pela Lei nº 9.932, de 1999)  (Revogado pela Lei Complementar nº 126, de 2007)
        Parágrafo único. O Banco Nacional de Habitação poderá assumir os riscos decorrentes das 
operações do Sistema Financeiro da Habitação que não encontrem cobertura no mercado 
nacional, a taxas e condições compatíveis com as necessidades do Sistema Financeiro da 
Habitação. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 1999)  (Revogado pela Lei Complementar nº 126, de 
2007)
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